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O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Para questão de ordem - Sr. Presidente, na última quinta-feira, quando teve início neste Plenário a discussão do Projeto de Lei n.° 569, de 1997, Projeto de Lei do Orçamento, pudemos verificar, através de Questão de Ordem formulada a V. Exa., a existência de um único requerimento, propondo método de votação por destaques, para a referida propositura, quando, ainda, se iniciava a sua discussão. 

Tal requerimento contemplava a conclusão do parecer exarado pelo nobre Deputado Roberto Engler, hoje, voto em separado da Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do § 4.° do artigo 56 regimental. 

Supondo que a discussão se encerrasse naquele momento, por falta de oradores inscritos, por exemplo, para discutir a propositura, as conclusões do parecer efetivamente acolhido pela CFO como sendo o seu, estariam totalmente prejudicadas, visto que o roteiro protocolado não contemplava nenhuma das modificações regimentalmente votadas e acolhidas, então, pela única instância reconhecida e até privilegiada pelo Regimento Interno, ou seja, a Douta Comissão de Finanças e Orçamento. 

Admitindo-se que outros requerimentos propondo métodos de votação diferenciados fossem protocolados, os mesmos estariam prejudicados, tendo em vista a precedência do primeiro ou a preferência, se requerida. 

Se os Deputados rejeitassem, por hipótese, o único requerimento protocolado exatamente porque este convalidava uma decisão já repudiada à Comissão de Finanças e Orçamento, estaríamos diante de uma situação que o próprio Colégio de Líderes, em seu equilíbrio, procurou evitar há alguns dias atrás, de todas as maneiras, quando equacionou, com a aquiescência de todos os Líderes presentes e orientação de Vossa Excelência, de que o melhor seria aguardar a decisão contida no parecer da referida Comissão. 

Expostas estas razões, requer-se de V. Exa. a oportuna manifestação no sentido de esclarecer, em se tratando, neste caso, de Elaboração Legislativa Especial, nos termos do Capítulo II, do Título VII, da VIII Consolidação do Regimento Interno, não deveria todo e qualquer requerimento de método de votação por destaques conter, no mínimo, a decisão soberana da Douta Comissão de Finanças e Orçamento e, somente daí, recair-lhes precedências e preferências, na forma Regimental? 

O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI ( PSDB ( A Presidência responderá oportunamente à V. Exa..
